
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 562.706 - SP (2020/0042196-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : JOYCE CORREIA DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA  - SP329357 
   SAMUEL BRAUNA DE SOUZA  - SP384520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO  DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DE GRAVE DOENÇA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, seja pela 
quantidade do entorpecente apreendido (241 gramas de maconha), além de balança 
de precisão, embalagens plásticas e outros petrechos utilizados para o comércio ilegal, a 
indicar um maior desvalor da conduta perpetrada, seja pelo fato de o paciente 
ostentar  condenação anterior pelo mesmo crime de tráfico de drogas em ação 
penal diversa, o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

V - É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o 
deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 
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318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de 
que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra, 
não bastando para tanto a mera constatação de que o recorrente sofre de doença que 
necessita de tratamento, como no caso dos autos. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 562.706 - SP (2020/0042196-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JOYCE CORREIA DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA  - SP329357 
   SAMUEL BRAUNA DE SOUZA  - SP384520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de FABIO 

HENRIQUE DOS SANTOS, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito de 

tráfico de drogas, tipificado no art. no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O eg. Tribunal de origem, à 

unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Habeas corpus. Tráfico de entorpecentes. Pretendida 
revogação da prisão preventiva. Inadmissibilidade. Considerável 
quantidade de entorpecente apreendida, em tese, sob a posse do acusado. 
Necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública. Decisão 
bem fundamentada. Prisão domiciliar. Comprovação de grave doença 
coligada à impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional. 
Medida excepcional. Constrangimento ilegal inexistente. Ordem 
denegada" (fl. 40).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 
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ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação cautelar, 

reforçando que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, sem prejuízo da imposição 

de medidas cautelares diversas, dentre aquelas previstas no art. 319, do Código de Processo 

Penal, ou, subsidiariamente, sua substituição por prisão domiciliar, em razão de grave doença.

A liminar foi indeferida às fls. 169-172 e as informações foram prestadas às fls. 

176-179.

O Ministério Público Federal, às fls. 183-186, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, ou pela  denegação da ordem, em parecer ementado nos seguintes 

termos:

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE ENTORPECENTES – 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA – RÉU REINCIDENTE. PRISÃO DOMICILIAR – DOENÇA.

Não incorre em ilegalidade a conversão de prisão em 
flagrante em preventiva na hipótese em que o réu é reincidente e revela, 
pelas circunstâncias do crime, a prática habitual de narcotráfico, como a 
apreensão, em seu poder, de apetrechos que caracterizam habitualidade - 
balança de precisão, embalagens plásticas, etc.

A alegação de ser o paciente portador de epilepsia, além de 
demandar aprofundamento da prova, não é suficiente para lhe garantir, 
por si só, liberdade provisória ou prisão domiciliar, especialmente se não 
está comprovado que ele não pode ser assistido em estabelecimento 
prisional.

Parecer pela denegação da ordem" (fl. 183).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 562.706 - SP (2020/0042196-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JOYCE CORREIA DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : JOYCE CORREIA DE SOUZA  - SP329357 
   SAMUEL BRAUNA DE SOUZA  - SP384520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO  DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR EM RAZÃO DE GRAVE DOENÇA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
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ordem pública, seja pela quantidade do entorpecente 
apreendido (241 gramas de maconha), além de 
balança de precisão, embalagens plásticas e outros 
petrechos utilizados para o comércio ilegal, a indicar um 
maior desvalor da conduta perpetrada, seja pelo fato 
de o paciente ostentar  condenação anterior pelo 
mesmo crime de tráfico de drogas em ação penal 
diversa, o que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas, em virtude do fundado 
receio de reiteração delitiva. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

V - É firme a jurisprudência deste Tribunal 
Superior no sentido de que o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca 
de que o réu esteja extremamente debilitado, por 
motivo de grave doença, aliada à impossibilidade de 
receber tratamento no estabelecimento prisional em que 
se encontra, não bastando para tanto a mera 
constatação de que o recorrente sofre de doença que 
necessita de tratamento, como no caso dos autos. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 
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seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

551.642/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 14/02/2020; HC n. 

528.805/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE), DJe de 28/10/2019; HC n. 534.496/SP, Sexta Turma, Rel. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 25/10/2019; HC n. 500.370/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe de 29/04/2019.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

paciente em prisão preventiva sob os seguintes fundamentos:

"Cuida-se da notícia da prisão em flagrante de FABIO HENRIQUE DOS 
SANTOS, a quem se atribui a prática do crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei 
nº11.343/2006. Isso, em razão de na manhã de ontem, nesta Cidade, ter sido 
surpreendido por agentes policiais quando guardava, para fins de tráfico ilícito, 
aproximadamente 244 gramas de maconha.

[...]
Nestes autos, o acusado está sendo processado da prática de tráfico, foi 

preso em flagrante delito é reincidente, situação bastante para incluí-lo na admissão 
do decreto de prisão preventiva do artigo 313, II do Código de Processo Penal, 
anotado que as medidas cautelares diversas da prisão, já custodiado o agente, 
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dependem da comprovação pelo interessado de que preenche os requisitos legais para a 
sua obtenção, o que não sucedeu até a presente data" (fls. 33-35, grifei).

Na mesma esteira, colhe-se do v. acórdão reprochado:

"Compulsando os autos, verifica-se que o paciente tinha em depósito ou 
guardava, com a finalidade de tráfico, 02 (dois) tabletes de maconha e 12 (doze) 
porções de maconha já fracionadas, pesando 241g (duzentos e quarenta e um gramas), 
assim o fazendo sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

Segunda consta, policiais civis receberam uma denúncia anônima de que 
um indivíduo estaria praticando comércio de entorpecentes. Então, diligenciaram até o 
local, momento em que visualizaram o paciente em atitude suspeita de tráfico, razão 
pela qual decidiram abordá-lo. Indagado sobre a existência de drogas em sua residência, 
ele confirmou, ensejando a incursão. Ato contínuo, foram até o imóvel e localizaram os 
entorpecentes acima descritos, bem como uma balança de precisão, uma faca de 
cozinha, um caderno com anotações diversas, 14 unidades de saquinhos plásticos e a 
quantia de R$ 15,00 (quinze reais).

Na audiência de custódia, realizada no dia 30 de outubro de 2019, 
considerando haver prova do aspecto material do crime e indícios suficientes da autoria, 
bem assim os requisitos do art. 312 do CPP, o nobre Magistrado de primeiro grau 
converteu a prisão em flagrante em preventiva, para manutenção da ordem pública e 
para conveniência da instrução criminal, somando-se o fato que o paciente já foi 
condenado pelo mesmo delito, o que, possivelmente, ensejaria em sua reincidência 
específica" (fl. 41, grifei).

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, seja pela quantidade do entorpecente 

apreendido (241 gramas de maconha), além de balança de precisão, embalagens plásticas e 

outros petrechos utilizados para o comércio ilegal, a indicar um maior desvalor da conduta 

perpetrada, seja pelo fato de o paciente ostentar  condenação anterior pelo mesmo 

crime de tráfico de drogas em ação penal diversa, o que revela a probabilidade de 

repetição de condutas tidas por delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
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suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.
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4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
casu.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal.
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No que pertine ao pleito de substituição da prisão cautelar pela prisão 

domiciliar,  o eg. Tribunal de origem assim se pronunciou, literis:

"Quanto ao pleito de que, em razão de o paciente ter epilepsia faria jus à 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos termos do artigo 318, II, do 
Código de Processo Penal, saliento que não se logrou êxito em comprovar estar ele em 
situação de extrema debilidade por conta da doença, não juntando documentos ou 
exame que pudessem comprovar tal estado, tampouco prova de que no estabelecimento 
prisional não estaria recebendo o necessário e adequado cuidado médico.

Como é cediço, mesmo que estejam presentes um dos requisitos do artigo 
318 do Código de Processo Penal, isso não garante ao acusado, automaticamente, um 
direito subjetivo ao deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar, de modo que caberá ao Magistrado analisar as circunstâncias fático- 
jurídicas do caso concreto.

Não bastaria, ademais, provar só a grave doença, já que a ela ainda 
deveria vir associada a impossibilidade de assistência médica no estabelecimento 
prisional, o que aqui não acontece." (fl. 51, grifei).

Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que 

o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 

318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que 

o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à 

impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 

encontra, não bastando para tanto a mera constatação de que o recorrente sofre de doença 

que necessita de tratamento, como no caso dos autos.

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MILÍCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. SAÚDE 
FRAGILIZADA. DOENÇA GRAVE. NECESSIDADE NÃO 
COMPROVADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício.
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2. Com advento da Lei n. 13.257/16, que deu nova redação 
ao art. 318 do Código de Processo Penal, permitiu-se ao Juiz a 
substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o preso estiver 
extremamente debilitado por motivo de doença grave. A benesse, 
contudo, não possui caráter objetivo e automático, cabendo ao 
Magistrado avaliar a adequação da medida ao clausulado.

3. Hipótese em que a pretensão do ora paciente foi 
rechaçada pelas instâncias ordinárias, ressaltando-se que a assistência à 
saúde é de responsabilidade e pode ser prestada pela unidade carcerária 
onde se encontra. Além do mais, não foi demonstrado nos autos, de 
forma contundente, que o tratamento médico deixou de ser, ou não será, 
devidamente prestado nas dependências do estabelecimento prisional.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 473.311/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/03/2019, grifei).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
PREVENTIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AMEAÇAS À VÍTIMA. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade no decreto prisional fundamentado na 
necessidade de garantia da instrução criminal ante as ameaças proferidas 
contra a vítima e, outrossim, a fuga do réu do distrito da culpa.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. O Código de Processo Penal, no seu artigo 318, inciso II 
e parágrafo único, só admite a adoção dessa medida quando houver 
demonstração de que o agente se encontra extremamente debilitado por 
motivo de doença grave e não houver a possibilidade de o custodiado 
receber tratamento adequado no estabelecimento prisional em que se 
encontra.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
106.050/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/03/2019, 
grifei).

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É o voto.
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